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Acesso facilitado e rapidez nos processos � é
assim a Justiça que deve surgir das mudanças

A reforma que torna
a Justiça mais ágil

Areforma que promete faci-
litar o acesso à Justiça e tor-
nar mais célere a tramitação

dos processos entra em uma fase
decisiva de votações no Senado
logo após o segundo turno das elei-
ções. A Comissão de Justiça anali-
sará as emendas apresentadas em
Plenário, para onde o texto deve
retornar. O Jornal do Senado pu-
blica a partir desta edição uma
série de matérias sobre a reforma
do Judiciário.

PÁGINA 3

Mauro defende novo
teto para benefícios

da Previdência
Poderá subir de R$ 1.561,56 para R$ 2
mil o valor máximo dos benefícios do
Regime Geral da Previdência Social. A

mudança está prevista em projeto
substitutivo de Waldeck Ornélas a

proposta de emenda à Constituição de
autoria de Mauro Miranda que será

analisada pelo Plenário do Senado logo
depois do segundo turno das eleições.

PÁGINA 4

Ricardo Santos propõe que recursos sejam estendidos a
creches e pré-escolas públicas de todo o país

Salário-educação
pode custear creche

PÁGINA 4

Marina Silva propõe Comissão de Legislação
Participativa para analisar sugestões da comunidade

Sociedade mais
perto do Senado

PÁGINA 2
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Em sua próxima reu-
nião, logo após o segun-
do turno das eleições, a
Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania
(CCJ) deverá examinar
projeto de resolução de
autoria da senadora
Marina Silva (PT-AC)
que cria mais uma co-
missão permanente no
Senado, a de Legislação
Participativa. O novo
colegiado deve opinar
sobre sugestões legisla-
tivas apresentadas por
associações de classe e
outras entidades organizadas da
sociedade civil.

Em parecer favorável ao pro-

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando ques-
tões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800 61 2211 � e autorizando a publicação.

José de Souza Maciel, de João Pessoa (PB): Quero sugerir que seja aprovada uma
lei que censure os programas imorais da televisão brasileira. Esse tipo de programa-
ção não respeita a família brasileira.

O senador Benício Sampaio (PPB-PI) responde: O critério para classificar um pro-
grama de imoral é subjetivo, mas já existe uma lei, aprovada pelo Senado, que
determina que os televisores, dentro de um prazo de cinco anos, deverão ter um
dispositivo eletrônico que permita às famílias controlar para os seus filhos a progra-
mação que eles devem assistir.

jeto, o senador Osmar Dias (PDT-
PR) argumenta que �a comissão
imprimirá maior dinâmica às ati-

O curso de treinamento básico
em informática, ministrado pelo
Interlegis e que teve as aulas inici-
adas em 7 de outubro, já concluiu
suas atividades em nove estados
brasileiros e capacitou 222 servi-
dores e parlamentares de diver-
sas assembléias legislativas e câ-
maras municipais. A partir de
hoje, haverá mais 95 participan-
tes do Ceará, Pernambuco, Bahia,
São Paulo, Rio Grande do Sul,
Paraná e Goiás. Até o final do ano,
todas as assembléias legislativas
terão sediado uma turma, e a meta
é atingir pelo menos mil alunos.

O treinamento, com duração de
40 horas (sempre de segunda a
sexta-feira), é parte do projeto
iniciado em 2001, quando o In-
terlegis, com o intuito de integrar
as casas legislativas brasileiras,
começou a equipar as assembléi-
as com sistema de 20 computado-
res, dois servidores e equipamen-
tos para videoconferência, além

vidades legislativas do Senado�,
além de abrir, à sociedade brasi-
leira, foro adequado à discussão
e ao encaminhamento dos plei-
tos de interesse da comunidade.

Na justificação do projeto, Ma-
rina Silva afirma que a criação
do colegiado contribuirá para
melhorar a imagem do Senado,
estimulando os grupos organiza-
dos a apresentar sugestões legis-
lativas e democratizando a parti-
cipação popular no processo le-
gislativo.

EXIGÊNCIAS
Marina afirma também que a

participação popular direta,
hoje, está restrita a plebiscitos ou
referendos. Segundo ela, a pos-
sibilidade de apresentação de

Experiência começou na Câmara

Oprojeto de resolução da senadora Marina Silva é baseado na
experiência da Câmara dos Deputados, que em agosto de 2001
instalou a Comissão Permanente de Legislação Participativa

(CLP), composta de 25 membros, com o objetivo de receber suges-
tões legislativas de associações e órgãos de classe, sindicatos e en-
tidades da sociedade civil. Em um ano, a CLP recebeu 70 sugestões
de entidades, sendo que uma delas, apresentada pela Associação
dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), já está tramitando no Senado
como projeto de lei, depois de ter sido aprovada na Câmara.

A sugestão tem trâmite similar ao de projeto de lei. Ao chegar à
comissão, é distribuída para um relator, que a analisa e dá parecer.
Se for acolhida, segue para o plenário da comissão, onde o parecer
é discutido e votado. Uma vez aprovado o parecer, a sugestão passa
a tramitar como proposição legislativa da comissão, sendo encami-
nhada à Mesa da Câmara. Se rejeitada, a sugestão é arquivada.

projeto de iniciativa popular é,
na prática, remota, por estar sub-
metida a muitas exigências �
subscrição por, no mínimo, um
por cento do eleitorado, distri-
buído em cinco estados e com
três décimos por cento de elei-
tores em cada um deles.

Conforme Osmar Dias, a nova
comissão permitirá ainda que se-

jam examinados pareceres técni-
cos, exposições e propostas oriun-
dos de entidades científicas e cul-
turais, alargando as possibilidades
de participação popular e da so-
ciedade civil na elaboração de leis.
O senador lembra que a Câmara
dos Deputados tomou providên-
cia idêntica, em 2001, com resul-
tados bastante positivos.

de 614 câmaras municipais com
estações de trabalho compostas
por um micro e uma impressora a
laser. Até dezembro, o programa
terá distribuído equipamentos
para um total de 1.900 câmaras
municipais.

� O objetivo do curso é treinar
funcionários e parlamentares
para utilizarem os computadores,
impressoras e equipamentos que
possibilitem o acesso à Internet e
o devido uso do portal � disse o
diretor da Coordenação Especial
do Programa Interlegis, Paulo
Fontenele.

Os participantes têm oportuni-
dade de aprender desde noções
básicas de informática, Windows
e Internet até sistemas operacio-
nais como o Linux. Uma novidade
é o treinamento no Sistema de
Apoio ao Processo Legislativo
(SAPL), desenvolvido pela equi-
pe do Interlegis, que permite ex-
por pela Internet os trabalhos re-

alizados nas casas legislativas e
colocá-los à disposição da comu-
nidade.

VEREADORES
Em duas semanas, o treinamen-

to teve a participação de presi-
dentes de câmaras municipais,
vereadores, chefes de gabinetes,
assessores de imprensa, diretores
e servidores de nove estados (São
Paulo, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina, Maranhão, Rio Grande
do Norte, Paraná, Goiás, Mato
Grosso do Sul e Alagoas). Para
Carlos Henrique Marques, presi-
dente da Câmara Municipal de
Chapadinha (MA), o curso possi-
bilitou o primeiro contato com o
computador e viabilizou o uso dos
equipamentos nos parlamentos.

O curso está sendo ministrado
por especialistas em informática
contratados pelo Interlegis espe-
cialmente para o treinamento. O
material didático foi confecciona-
do pela equipe do Interlegis.

Marina, autora do projeto: objetivo é estimular
a participação popular no processo legislativo

Curso de informática do Interlegis
já capacitou mais de 200 servidores

Senado pode ter nova comissão permanente
Colegiado deverá opinar sobre projetos apresentados por associações de classe e outras organizações da

sociedade civil. A proposta será analisada após as eleições pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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Depois de oito anos de tramitação na Câmara e dois no Se-
nado, a reforma do Judiciário entra em fase decisiva de vota
ções no Senado: a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

dania (CCJ) analisa as emendas de Plenário, para onde o texto
deve retornar. A proposta, relatada pelo senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), cria mecanismos para tornar mais fácil o acesso à Jus-
tiça e mais rápida a tramitação dos processos.

Seria instituído, por exemplo, o efeito vinculante para as deci-

Comissão de Justiça examinará emendas de Plenário à proposta
de alteração constitucional que cria mecanismos destinados a tornar
mais fácil o acesso à Justiça e mais rápida a tramitação dos processos

Mudança facilita acesso ao Poder
Judiciário e institui controle externo

sões do Supremo Tribunal Federal (STF), que passariam a valer
para as demais instâncias do Judiciário. A reforma também pro-
cura dotar o Judiciário de maior transparência.

Além disso, impõe critérios mais rígidos para o ingresso na ma-
gistratura, ao mesmo tempo que procura resolver o problema da
falta de juízes nas primeiras instâncias. Há ainda institutos novos,
como a criação de varas especializadas em conflitos fundiários e
a federalização dos crimes contra os direitos humanos.

A adoção do efeito vinculante
para as decisões do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) deverá dimi-
nuir o tempo de tramitação de
ações. A opinião é do senador
Bernardo Cabral, relator da refor-
ma do Judiciário, pronta para vo-
tação na CCJ. De acordo com o
texto de Cabral, o STF poderá, me-
diante decisão de dois terços de
seus membros, após reiteradas de-
cisões sobre um mesmo tema,
aprovar súmula com efeito
vinculante em relação aos demais
órgãos do Poder Judiciário e a to-
dos os níveis da administração
pública.

� A introdução da súmula vin-
culante é extremamente positiva.
Não é razoável que, em nome da
liberdade de convencimento do
magistrado, seja reaberta cente-

Cabral: efeito vinculante agiliza tramitação de processos

nas de vezes a discussão de maté-
ria jurídica já pacificada nos tri-
bunais superiores e no STF � ex-
plica o senador no parecer à pro-
posta de emenda constitucional
da reforma do Judiciário.

Além disso, sustenta Cabral, há
sempre a possibilidade de revisão.

�A súmula vinculante impede que
contra decisões judiciais harmô-
nicas com orientação superior
sejam interpostos recursos vazi-
os de sentido, de direito e de inte-
resse jurídico�, acrescenta.

A reforma do Judiciário con-
tém ainda outros dispositivos

que visam acelerar a tramitação
dos processos. Um deles é a cri-
ação de cortes de conciliação e
arbitragem extrajudicial para
causas trabalhistas. Essas cortes
não teriam caráter jurisdicional,
mas seriam uma instância
simplificada de conhecimento e
conciliação de dissídios indivi-
duais do trabalho. A forma de
composição, acesso, remunera-
ção, atuação e limites desses
órgãos serão estabelecidos por
lei ordinária federal.

� Apesar da inexistência do ca-
ráter jurisdicional, o parágrafo
único determina que a proposi-
tura de dissídio individual peran-
te tais órgãos de conciliação in-
terromperá a contagem do prazo
de prescrição da ação trabalhis-
ta� exemplifica o senador.

Relatório de
Cabral se refere a
emendas
apresentadas em
Plenár io

Com o retorno ao ritmo nor-
mal das atividades no Senado
após o segundo turno das elei-
ções, a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
deve apreciar substitutivo do
senador Roberto Freire (PPS-
PE) a projeto que estabelece a
obrigatoriedade de divulgação,
na Internet, de todos os atos
referentes aos procedimentos
licitatórios dos órgãos e enti-
dades da administração fede-
ral. Apresentado pelo senador
Jefferson Péres (PDT-AM), o
projeto será examinado em
caráter terminativo, devendo
ser submetido a Plenário ape-
nas se houver requerimento
para tal.

Freire estabelece em seu pa-
recer que os avisos sobre os
procedimentos licitatórios de-
verão ser permanentemente
divulgados na Internet até a
data da abertura das propos-
tas. Todos os demais atos per-
tinentes a cada procedimento
licitatório específico deverão
ser também divulgados na rede,
assim como o estado de even-
tuais recursos, sejam adminis-
trativos ou judiciais.

De acordo com o relator,
não é possível alcançar o pro-
pósito de imprimir o máximo
de publicidade aos procedi-
mentos licitatórios apenas com
a divulgação de seus atos de
movimentação interna, sendo
necessário divulgar os própri-
os avisos contendo o resumo
dos editais de licitação.

Freire manifestou apoio ao
ponto de vista de Péres no que
se refere ao controle da socie-
dade sobre a gestão da coisa
pública. Trata-se, segundo am-
bos os senadores, de um dos
fundamentos da democracia.

� O aperfeiçoamento e a
consolidação do processo de-
mocrático exigem que a socie-
dade fiscalize e controle a efi-
ciência e a eficácia das ações e
dos gastos públicos.

Internet pode
divulgar aviso de
 licitação pública

 Substitutivo de Roberto
Freire será examinado em

caráter terminativo
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Já está pronta para ser incluí-
da na pauta de votação do Ple-
nário proposta de emenda à
Constituição (PEC) de autoria
do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) que prevê a aplica-
ção dos recursos do salário-
educação também nas creches
e pré-escolas públicas de todo o
país. Atualmente, a contribuição
social do salário-educação, re-
colhida pelas empresas, é desti-
nada apenas ao ensino funda-
mental público.

Ricardo Santos, que é presi-
dente da Comissão de Educação,
defendeu a importância da apro-
vação da medida, lembrando que
a oferta da educação infantil no
país é insuficiente para atender
a demanda. Ele informou que
apenas 60% das crianças de qua-
tro a seis anos de idade freqüen-
tam a pré-escola, enquanto as
creches acolhem menos de 10%
das crianças de zero a três anos.

Para o senador, a aplicação
dos recursos do salário-educa-
ção no ensino infantil é uma
opção viável, destinada a atenu-
ar as limitações da oferta de va-
gas e as deficiências na qualida-
de do ensino. Ricardo Santos
observou que a PEC, caso venha
a ser aprovada, não trará prejuí-
zos ao ensino fundamental, por-
que a atual destinação dos re-
cursos do Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensi-
no Fundamental e de Valoriza-
ção do Magistério (Fundef) per-
manece exclusivamente para
aquele nível de ensino.

Com os recursos provenientes
do salário-educação (fonte adi-
cional de financiamento do ensi-
no fundamental público), a União
mantém atualmente vários pro-
gramas, entre os quais os da ali-
mentação escolar, saúde na es-
cola, melhoria das bibliotecas e
transporte escolar.

A proposta de Ricardo Santos
chega ao Plenário com parecer
favorável do relator da matéria
na Comissão de Educação, se-
nador Osmar Dias (PDT-PR),
para quem, se aprovada, a PEC
representará importante apoio
para o aperfeiçoamento dos ser-
viços educacionais oferecidos
às crianças de zero a seis anos
de idade.

O senador Tião Viana (PT-AC)
apresentou projeto estabelecendo
uma cota mínima de 5% para os ido-
sos brasileiros no preenchimento de
cargos e empregos da administra-
ção pública direta, indireta e fun-
dacional de qualquer dos poderes
da União, estados, Distrito Federal e
municípios.

Também deverão ser reservadas
5% das vagas para idosos no acesso
a cursos de nível superior ministra-
dos em qualquer instituição públi-
ca e privada e na assinatura dos
contratos do Fundo de Financia-
mento ao Estudante do Ensino Su-
perior (Fies). É considerada idosa,
de acordo com a Lei nº 8.842, de 4
de janeiro de 1994, toda pessoa com
60 anos ou mais de idade.

Na justificação do seu projeto,
que está tramitando na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Tião Viana informou que as úl-
timas pesquisas populacionais de-
tectaram uma redução sensível na
taxa de natalidade e um aumento
significativo na média da expectati-
va de vida dos brasileiros. As pes-
quisas, segundo ele, apontam a exis-
tência de cerca de 14 milhões de
idosos, o que representa menos de
10% da população do país, e tam-
bém indicam que 35 milhões de pes-
soas estarão na terceira idade den-
tro de 20 anos. Se as estimativas se
confirmarem, até lá o Brasil contará
com a sexta população mais idosa
do mundo.

� O projeto estabelece cota míni-
ma para que os idosos tenham aces-
so garantido a cargos e empregos
públicos, educação de nível superi-
or e contratos de financiamento
educacional. Investe simultanea-
mente, portanto, nos campos do
trabalho e da educação, sem dúvi-
da os maiores responsáveis tanto
pela inclusão quanto pela mobilida-
de social � afirmou Tião Viana.

Recursos do salário-educação podem
custear creches e pré-escolas públicas

Proposta de emenda à Constituição de autoria de Ricardo Santos visa garantir
recursos para ampliar o ensino infantil. A matéria está pronta para votação em Plenário

Arrecadação anual
supera R$ 3 bilhões

O salário-educação é uma contribuição co-
brada das empresas instaladas no Brasil, à
exceção das públicas e das optantes do Sim-

ples. A alíquota é de 2,5 %, incidente sobre o
valor total das remunerações pagas ou credita-
das a qualquer título, no mês, aos empregados.
A contribuição é uma das principais fontes de
recursos para o ensino fundamental no Brasil.
Do total aplicado pelo governo federal em pro-
gramas educacionais, de 54% a 60% têm sua fon-
te na contribuição social do salário-educação. A
arrecadação no ano passado chegou a R$ 3,12
bilhões, um crescimento de 11,8% sobre 2000.

O valor máximo dos benefíci-
os do Regime Geral de Previdên-
cia Social poderá subir dos atu-
ais R$ 1.561,56 para R$ 2 mil. A
elevação está prevista em substi-
tutivo a proposta de emenda à
Constituição (PEC) de autoria
do senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) que será apreciada
em Plenário logo após o segun-
do turno das eleições.

Elaborado pelo relator da ma-
téria, senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), o substitutivo estabe-
lece que o valor do limite máxi-
mo, expresso em reais, será fixa-
do em lei e reajustado a cada ano
de forma a preservar, em caráter
permanente, o seu valor real. En-
quanto o valor não for fixado em
lei, diz ainda a proposta, o limite
será de R$ 2 mil.

Esse valor equivale atualmen-
te a dez salários mínimos. À épo-
ca da reforma da Previdência, há
quatro anos, fixou-se na Cons-
tituição o teto de R$ 1.200,00, en-
tão equivalente a 10 mínimos, que
também seria reajustado de for-
ma a preservar o valor real.

Como, porém, a distância en-
tre os valores mínimo e máximo
diminuiu ao longo desses anos,
Mauro Miranda decidiu apresen-
tar proposta de emenda com o
objetivo de proteger os que rece-
bem benefícios mais elevados.

Mauro quer novo teto para benefício da Previdência
Pela proposta de Mauro, ficaria

estabelecido na Constituição que
os valores dos benefícios não po-
deriam ser inferiores ao salário
mínimo nem superiores a dez salá-
rios mínimos. Ele observou, na jus-
tificação da PEC, que de 1999 a 2002
o salário mínimo subiu 38,5%, en-
quanto o teto dos benefícios foi
elevado em apenas 19,2%.

�A renda daqueles com direito a
benefícios situados em torno do li-
mite máximo está cada vez mais pró-
xima da devida aos beneficiários
com menores rendimentos�, expôs
Mauro. �Isso ocorre porque o teto
dos benefícios tem sido reajustado
por índices menores que os aplica-
dos ao valor do piso, ou seja, do
salário mínimo�, explicou.

VANTAGEM
Embora tenha se manifestado de

acordo com a intenção do autor
da proposta, Waldeck Ornélas re-
cordou em seu parecer � aprova-
do pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) � que a
Constituição veda a vinculação do
salário mínimo para qualquer fi-
nalidade. Ele optou, então, por re-
meter a regulamentação do tema a
uma lei ordinária, garantindo, ao
mesmo tempo, o valor de R$ 2 mil
enquanto a lei não for aprovada.

�Estaremos dando aos assalaria-
dos de nível médio a oportunida-
de de contribuir com um valor

próximo ou igual ao do seu salá-
rio e, conseqüentemente, dando-
lhes a possibilidade de um bene-
fício futuro mais compatível com
a renda atual�, observou Ornélas.

O relator afirmou ainda que o
teto de R$ 2 mil abrangeria 95,9%
da população economicamente
ativa, de acordo com dados do
Ministério da Previdência e As-
sistência Social. Outra vantagem
da proposta, na opinião do rela-
tor, é que ela permitiria um au-
mento imediato de arrecadação
da Previdência, correspondente
a R$ 2 bilhões por ano. O impac-
to da medida nos custos da Pre-
vidência, comparou, seria diluí-
do ao longo do tempo.

Mauro: teto dos benefícios é
reajustado por índices menores

que os aplicados ao piso

Santos diz que recursos do salár io-educação
melhorariam qualidade do ensino infantil

Tião Viana propõe
cota para idoso

no serviço público

Viana: pesquisas indicam 35
milhões de pessoas na terceira

idade dentro de 20 anos
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